
 

 

 

Parecer Jurídico  

Processo Administrativo nº: 0087/2023 

Concorrência Pública: 0002/2023 

 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. ANALISE E PARECER 

DO EDITAL E ANEXOS RELACIONADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 

MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS, TO. 

II – RELATÓRIO  

Trata-se de parecer inicial versando sobre a análise do edital e seus anexos do processo licitatório da 

Concorrência Pública 002/2023, que tem como objeto a concessão dos serviços descritos na ementa -, REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO 

EM VIAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS, NESTE ESTADO. 

 Cumpre observar que o processo iniciou regularmente com um memorando, elaborado pela Secretaria 

Municipal de Obras, onde informa que o Município a necessidade e pretensão de realização de pavimentação 

asfáltica visando a melhoria da qualidade de vidas dos munícipes, além de investimento em infraestrutura.  

Alude que que o asfalto facilita a integração física da cidade, permitindo que a população tenha acesso a 

determinados bens e serviços, melhorando a qualidade de vida dos moradores da cidade, havendo necessidade de 

contratação de empresa de engenharia civil para execução dos serviços de urbanização e pavimentação asfáltica 

nas vias públicas da sede do Município, considerando que o Município não dispõe de equipamento para executar 

diretamente os serviços. 

Consta, ainda, dos autos o pedido de verificação de adequação orçamentária e da existência de saldo 

financeiro. Em manifestação o setor de contabilidade informa da existência de dotação orçamentária suficiente 

para suportar as despensas pela contratação dos serviços. Diante de tal informação, o ordenador de despesas do 

Município autorizou a despesas e determinou a instauração do Processo Licitatório. 

O processo foi regularmente instaurado, e a Comissão Permanente de Licitação encaminhou os autos 

para análise jurídica, conforme dispõe o Parágrafo Único do Art. 38, da Lei nº. 8.666/93. 

É o que tínhamos a relatar 

III – DA INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITÁRIO  

 De início, cabe enfatizar que a presente análise se restringe aos aspectos formais do ato convocatório 

(minuta) a ser disponibilizada aos interessados e minuta de contrato, submetido a exame, na forma do art. 38, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, estando excluídos quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de 

conveniências e oportunidades, assim como os de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação 

não compete a esta Assessoria. 

 Ocorre que, em que pese, não haver possibilidade de restrição ao participante, vez que, caso não 

comprovado ser superior o percentual o item não desabilita o licitante, assim, embora, entender não cláusula de 

restrição entendo que faça a adequação nos exatos termos do art. 31, § 3º da Lei de Regência.  

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e informações constantes dos 

autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos 

administrativos, prestados pelos agentes públicos consignatários. 



 

 

Faz-se este esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme orientação doutrinária e jurisprudencial, 

é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais 

adequada, oportuna e/ou conveniente. 

Ultrapassada essa observação, cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos constitucionais 

(XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 8.666/93), é regra para a Administração Pública, que 

deve escolher seus fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo seletivo. Assim, a licitação 

constitui um instrumento processual que possibilita à Administração Pública a escolha, para fins de contratação, 

da proposta mais vantajosa ao interesse público diretamente envolvido, sempre colocando em condições de 

igualdade as empresas que do certame queiram participar. 

Há que se ter em mente que, o art. 22 da lei nº 8.666/93, estabelece diversas modalidades de licitação. 

Na presente situação, observa-se que a modalidade escolhida foi a Concorrência, nos termos do disposto no art. 

22, I da Lei nº 8.666/93, considerando que essa modalidade é indicada para as obras e serviços de engenharia, 

cujo valor estimado esteja acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), nos termos do art. 23, 

inciso I, alínea “c” do mesmo diploma legal. Porém, nada impede que o Administrador Público escolha essa 

modalidade para as licitações com valor inferior ao mencionado. 

Convém dizer que, para alcançar os objetivos pretendidos, isto é, a busca da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, com garantia ao tratamento isonômico entre as empresas interessadas, faz se 

necessário a elaboração de projeto básico que apresente uma adequada e clara descrição do objeto, de modo que 

o licitante ao analisar o edital e o projeto tenha condição de entender, exatamente, qual é a pretensão do poder 

público e, assim, elaborar a sua proposta de modo a atender as necessidades da Administração Pública, 

considerando as condições técnicas, o prazo e o valor. 

Trata-se de licitação da modalidade Concorrência Público tipo menor preço torna-se a melhor proposta, 

assim, devem se submeter ao devido processo licitatório, em conformidade com os ditames da Lei n° 8.666/93, 

possibilitando assim que particulares interessados compitam entre si, com igualdade de condições, visando 

realizar a contratação mais benéfica à Administração Pública. 

Para que seja o procedimento válido este deve seguir o que dispõe a Lei n° 8.666/93, que estabelece rito, 

atos e requisitos necessários para todos os processos licitatórios, senão vejamos: 

"Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 

respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual 

serão juntados oportunamente (...)."  

Como pode ser acima observado a licitação deve ser realizada em um processo administrativo, 

devidamente autuado, protocolado e numerado, ou seja, seguir todo um rito formal. 

No presente processo consta a autorização do agente público competente para a abertura da licitação, 

Prefeito Municipal, bem como a indicação do objeto, detalhadamente, conforme Memorial Descritivo, e demais 

documentos necessários exigidos de acordo o objeto e a modalidade da licitação, que, no caso trata-se de 

concessão de serviços públicos a ser praticados em favor da comunidade local.  

No que tange a escolha da modalidade, correta foi a escolha da comissão, uma vez que a Concorrência 

Pública é a mais adequada para o presente caso, tanto sob o aspecto financeiro, 

Referente as condições do edital, devem ser observadas as disposições do art. 40 da Lei de Licitações, 

senão vejamos:  

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que 
será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 

desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 



 

 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 

ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma 
de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos 

elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e ás condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações 
internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 

preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos l e 2° do art. 48 XI - critério de 

reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 
proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

XII - (Vetado). 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou 

Serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação." 

No presente edital as disposições do artigo acima mencionados foram atendidas, no que Couber. 

3. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, respeitada o juízo discricionário da Autoridade Pública, entendemos que o processo 

administrativo estar condizente com as exigências do ordenamento jurídico, notadamente com a Lei nº 8.666/93 

e com os demais instrumentos legais citados, estando o edital apto a ser divulgado, mediante publicações do aviso 

de edital, nos meios de estilo, respeitado o prazo legal, nos termos do nos termos do art. 21, § 2º, inciso II, alínea 

“a” da Lei nº 8.666/93. 

Este é o parecer, S.M.J. 

Retomem os autos para a Comissão Permanente de Licitação para as providencias cabíveis. 



 

 

Axixá do Tocantins, TO, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

ADEMAR DE SOUSA PARENTE  

Procurador  
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